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Kevin Wallace: Sobre aretirada do acusado da audiéncia criminal

Apobs as modificacfes consolidadas no Codigo de Processo Penal (CPP) em 2008, no tocante ao
mterrogatorlo do reu ficou consolidado como regra que o ato aconteceria ao final dainstrucéo

2 req i zacdo do interrogatdrio apds a oitiva de testemunhas e de
calidade juridica obrigatéria (Habeas Corpus n® 585942/MT).

OPINIAO

Ainda falando sobre o interrogatério do réu, € comum o

magistrado indagar, ao inicio dainquiri¢éo da vitima ou das testemunhas, se a presenca do acusado
comprometeria 0 depoimento a ser prestado em sequéncia, o que em alguns casos € acatado e, logo, gera
um filtro de validag&o ao defensor, pois sera fundamental examinar, no caso concreto, se houve ou ndo
afronta aos direitos fundamentais do réu.

Dessa forma, esse expediente pode campear prejuizo ao sujeito mais fraco do processo, o que
naturalmente consagraria a anulacdo da audiéncia de instrucéo, em razéo do enfraquecimento dos
principios constitucionais do devido processo legal, do contraditorio e da ampla defesa.

No cenério atual € muito comum, nas audiéncias de instrucéo criminal, o magistrado indagar as
testemunhas e as vitimas sobre a aceitagdo ou ndo ao depoimento na presenca do réu. Esse expediente se
concretiza usualmente pelo raciocinio do artigo 217 do Codigo de Processo Penal, segundo o qual:

"(...) Seojuizverificar que a presenca do réu podera causar humilhacéo, temor, ou sério
constrangimento a testemunha ou ao ofendido, de modo gue prejudique a verdade do depoimento, fara a
inquiricdo por videoconferéncia e, somente na impossibilidade dessa forma, determinaré a retirada do
réu, prosseguindo na inquiricdlo, com a presenca do seu defensor”.

O préprio dispositivo acrescenta que a adogao de qualquer das medidas previstas no caput desse artigo
devera constar do termo, assim como 0s motivos que a determinaram, concluindo-se que, em tese, sera
permitida a retirada do acusado da audiéncia de instrugcdo nos termos do diploma legal.
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Como se ndo bastasse, ajurisprudéncia dos tribunais superiores sdo firmes em consignar que o artigo
217 do CPP autoriza 0 magistrado aretirar temporariamente o réu do recinto de audiéncia quando sua
presenca impuser constrangimento as testemunhas e/ou as vitimas, afim de preservar afidedignidade
dos depoimentos, desde que fundamente sua deciséo (STJ— AgRg no REsp n. 1.669.722/SP, relatora
ministraMaria Therezade Assis Moura, 62 T., DJe 31/8/2017; STF —HC 183.593,

relator ministro Gilmar Mendes;, RHC 124.727, relator ministro Teori Zavascki, 22 Turma).

Concessa maxima venia, esse mecanismo usual permite, em alguns casos, um atropel amento aos direitos
constitucionais do réu, especialmente se o ponto de destaque for uma interpretacéo processual justa ao
dispositivo, no sentindo de que aregra é a composi¢éo do ato na presencaindispensavel do acusado,
podendo excepcional mente ocorrer aretirada do réu, desde que devidamente fundamentado e registrado
no termo da audiéncia.

Nesse viés, vale lembrar que a presenca do acusado sera essencial paraauxiliar a defesatécnicae,
considerando que o interrogatorio ocorrera nafase final da audiéncia, sera nessa oportunidade que se
dara o efetivo conhecimento de todas as provas produzidas, para que possa refuta-las.

Ademais, restarefletir que, na dispensa da presenca do réu aos depoi mentos, ainda que temporariamente
em decisdo devidamente fundamentada, devera o magistrado assegurar que, a0 Seu retorno, seja-lhe
permitido o direito de acesso aos depoimentos prestados na sua auséncia, para que apenas entao o
acusado possa ser interrogado na sequéncia, tendo a oportunidade de refutar os depoimentos prestados

1.

Desse modo, se 0 réu ndo presenciou algum depoimento porque foi determinada sua retirada da sala de
audiéncias, devera o juiz, com reservas, garantir-lhe acesso integral e pelo tempo que for necessario a
esses depoimentos, para somente apos proceder ao interrogatorio, e, de toda sorte, caso esse
procedimento néo seja respeitado e o interrogatdrio aconteca sem o conhecimento do acervo probatério
produzido na sua auséncia, representara ineficacia do interrogatorio como meio de defesa, especialmente
no viés de autodefesa [2].

Sobre as possivels ingeréncias aos atos prejudiciais ao réu, o apoio tedrico ensina que as nulidades
processuais penais estdo intimamente ligadas a protecéo de direitos fundamentais, cuja efetividade pode
ser alcancada por meio da relagéo entre principios constitucionais e regras infraconstitucionais [ 3].

Portanto, nos casos que revelarem afronta aos principios constitucionais e ao referido diplomalegal, é
imprescindivel que a defesa, na primeira oportunidade, de forma objetiva, manifeste suairresignagéo
contraaretirada do réu da audiéncia, registrando quais seriam 0s prejuizos suportados, pois a
insurgéncia sera fundamental para o reconhecimento da macula suscitada, evitando a famigerada
precluséo e permitindo a aplicacéo do artigo 563 do Codigo de Processo Penal, hgja vista que o vicio
sera categorizado como nulidade absoluta.
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